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RESUMO 

 

Iniquidades decorrem de desvantagens socialmente construídas por mecanismos injustos e 

evitáveis. A raça/cor dos indivíduos, compreendida como um construto que engloba relações 

sociais, econômicas e culturais é um marcador de iniquidades. Negros e indígenas estão 

submetidos a condições de vida mais precárias, reveladas por piores níveis de renda, 

escolaridade, influenciando a inserção no mundo do trabalho e as exposições ocupacionais. Este 

trabalho se propôs a analisar a associação entre raça/cor e exposição aos estressores 

psicossociais e à demanda física no trabalho. Trata-se de estudo de corte transversal, 

envolvendo 1070 trabalhadores provenientes de empresa de limpeza urbana (n=624) e de duas 

empresas da indústria calçadista (n=446), com inquéritos realizados nos anos de 2010 e 2012, 

na Bahia. Os trabalhadores foram entrevistados nos locais de trabalho, sendo esclarecidos sobre 

a confidencialidade das informações. O instrumento de coleta de dados continha variáveis 

sociodemográficas; ocupacionais; o Job Content Questionnaire para mensuração dos aspectos 

psicossociais do trabalho de acordo com o Modelo Demanda, Controle e Apoio Social, bem 

como questionário sobre demanda física contendo questões sobre posturas gerais e de 

segmentos corporais, manuseio de carga e pressão física com as mãos. A variável independente 

principal, denominada “raça/cor”, foi obtida através do autorrelato dos trabalhadores, a partir 

das categorias branca, preta, parda, amarela e indígena. Em seguida foi recategorizada em 

branca, incluindo também amarelos, preta, que além de pretos incorporou indígenas, e parda. 

A análise da associação entre raça/cor com estressores psicossociais e demanda física do 

trabalho (variáveis dependentes) foi conduzida por meio da Regressão de Cox para estudos 

transversais, incluindo análise de sexo, idade como potenciais variáveis confundidoras e de 

escolaridade como potencial mediadora. Trabalhadores pretos apresentaram maior exposição 

aos estressores psicossociais, evidenciados por baixo controle (RP=1,48) e alta exigência 

(RP=1,48), além de alta demanda e (RP=1,1) e baixo apoio social (RP=1,13). Ser pardo 

apresentou associação com baixo controle (RP=1,28). Quanto à demanda física no trabalho, 

associações de maior magnitude ocorreram com postura de braços acima da altura dos ombros 

(RP=1,99), trabalho agachado (RP=1,59) e com manuseio de carga, especialmente empurrar 

cargas (RP=1,64), entre pretos comparados com brancos. Pardos apresentaram associações 

positivas de menor magnitude. Elevada exposição aos estressores psicossociais e demanda 

física no trabalho foram mais prevalentes entre trabalhadores pretos e pardos quando 

comparados com brancos, conformando uma iniquidade no trabalho. 

 

Palavras-chave: Fatores psicossociais, Esforço físico, Iniquidades, Racismo, Saúde do 

trabalhador  
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Trabalho, Universidade Federal da Bahia, Salvador, 2019. 

 

ABSTRACT 

 

Inequities derive from unjust and avoidable social mechanisms. The race/skin color of 

individuals, understood as a construct that encompasses social, economics, and cultural 

relations is a marker of inequities. Black and indigenous people are subject to more precarious 

living conditions, revealed by worse income, schooling and employment, influencing an 

insertion in the job market and occupational exposures. This paper aims to analyze the 

association between worker’s race/skin color with exposure to psychosocial stressors and 

physical demand at work. It is a cross-sectional study involving 1070 workers from an urban 

cleaning company (n = 624) and two shoes industries (n = 446) carried out in epidemiological 

surveys in 2010 and 2012 in state of Bahia. Interviews were administered in workplaces.  The 

questionnaire included sociodemographic and occupational variables; the Job Content 

Questionnaire for measuring psychosocial stressors according to Demand, Control and Social 

Support Model, as well as a questionnaire on work physical demand containing questions about 

general postures and body segments, material handling and mechanical grip force on the object 

of work. The main independent variable denominated "race / skin color", was obtained through 

workers self-report, from the categories “white”, “black”, “brown”, “asian” and “indigenous”. 

Then it was recategorized in “white”, including also asians, “black”, which in addition to blacks 

incorporated indigenous, and “brown”. Cox Regression for cross-sectional studies was applied 

in analysis of the association between race/color (main independent variable) with psychosocial 

stressors and physical demand at work (dependent variables), adjusted for sex, age and 

schooling. Black workers had greater exposure to psychosocial stressors, evidenced by low 

control (PR=1.48), high job strain (PR=1.49), high demands (PR=1.09) and low social support 

(PR=1.13). Browns were exposed to low control (PR=1.28). Regarding physical demand, 

associations of greater magnitude occurred with blacks in the work with arms above shoulder 

height (RP=1.99), squatting (RP=1.59) and in material handling components, mainly pushing 

(PR=1.64). Psychosocial and physical work demand were more prevalent among black and 

brown workers when compared to whites, thus forming an inequity at work. 

 

Key words: Psychosocial Factors, Physical Exertion, Inequities, Racism, Occupational health 
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APRESENTAÇÃO 

 

A presente dissertação de mestrado é produto de um intenso período de estudos na área de 

Saúde, Ambiente e Trabalho, através da pesquisa científica epidemiológica.  

Iniquidades na exposição aos estressores psicossociais do trabalho, de acordo com o Modelo 

Demanda, Controle e Apoio Social, e à demanda física no trabalho segundo a raça/cor relatada 

por trabalhadores compõem a temática central da dissertação. 

Distingue-se, portanto, da temática apresentada à banca de qualificação do mestrado, cujo 

projeto objetivava abordar a associação entre aspectos psicossociais do trabalho e hipertensão 

arterial sistêmica, estando prevista a análise de interação com a demanda física no trabalho na 

ocorrência do desfecho. 

Ao ser conduzida a análise dos dados, os diferenciais das condições de trabalho segundo 

raça/cor emergiram, apontando para a magnitude e relevância do tema na população estudada, 

ao passo em que não foram encontrados resultados consistentes a respeito da primeira 

associação testada, a despeito das diversas estratégias metodológicas empregadas. Uma 

hipótese para os resultados inconclusivos obtidos é o baixo poder de discriminação do Job 

Content Questionnaire quanto à exposição aos aspectos psicossociais do trabalho em 

populações relativamente homogêneas, especialmente na produção de hipertensão arterial.  

O banco de dados analisado foi organizado para pesquisa de Pós-Doutorado da Professora Dra. 

Rita Fernandes, orientadora deste trabalho, a partir de dois inquéritos com trabalhadores de 

Empresa da Limpeza Urbana e da Indústria Calçadista. O Job Content Questionnaire mostrou-

se adequado, assim como o instrumento utilizado para mensuração da demanda física no 

trabalho, para revelar iniquidades na distribuição de condições adversas no trabalho conforme 

raça/cor nesta população.  

A dissertação apresenta um artigo, que deverá ser submetido para apreciação do periódico 

Cadernos de Saúde Pública após a defesa de mestrado. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

A mensuração das desigualdades é um dos principais objetos de estudo da Epidemiologia. Ao 

serem identificadas desigualdades que não podem ser justificadas por características naturais 

dos indivíduos ou populações, influenciando as formas de viver, exercer direitos e acessar os 

recursos disponíveis, estas são denominadas como iniquidade (SILVA; BARROS, 2002).  

A abordagem da iniquidade é frequente nos estudos sobre desigualdades em saúde. Decorre de 

processos sistemáticos de injustiça social, contrapondo-se ao conceito de “equidade”, que diz 

respeito à viabilização de maior montante de recursos de ordens diversas para aqueles 

indivíduos ou populações mais vulneráveis, a fim de que haja igualdade de direitos e 

oportunidades na sociedade. A iniquidade extrapola a perspectiva de uma desigualdade 

socialmente construída, sendo primordial para sua caracterização, além da injustiça, o caráter 

evitável e possibilidade de ser eliminada mediante promoção da equidade (WHITEHEAD, 

1991; SILVA; BARROS, 2002; SCHNEIDER et al., 2012).  

O trabalho, e as condições nas quais se desenvolve, como um determinante social em saúde, 

contribui para as distintas formas de viver e adoecer. As condições socioeconômicas 

influenciam as exposições às quais os trabalhadores estão submetidos, além de outras condições 

desfavoráveis (Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde, 2008).  

O racismo, também considerado um estressor psicossocial, tem sido cada vez mais 

compreendido enquanto um determinante social em saúde (PAIXÃO et al., 2010; WERNECK, 

2016; LAGES et al., 2017). A Organização das Nações Unidas (ONU) elegeu o período de 

2015 a 2024 como a década Internacional dos Afrodescendentes, com o lema Reconhecimento, 

Justiça e Desenvolvimento, destacando os efeitos nocivos do racismo estrutural sobre as 

iniquidades sociais, acesso e atuação no mercado de trabalho (Resolução n° 68/237 da 

Organização das Nações Unidas).  

A raça/cor tem determinado diferenciais nos indicadores socioeconômicos, de saúde (THIEDE 

et al, 2017; UNITED STATES BUREAU OF LABOR STATISTICS, 2016; DANNA et al., 

2010; SMEDLEY; MYERS, 2014; BECARES; STAFFORD; NAZROO, 2009) e sujeição a 

estigmas e violências (ALMEIDA, 2018; SANTOS; SILVEIRA; NARDI, 2014; COELHO; 

ARAÚJO, 2013; ARAÚJO et al., 2009). Nesta conjuntura, o  

mundo do trabalho reproduz as práticas sociais excludentes, culminando em condições mais 

precárias de trabalho entre grupos étnico-raciais vulnerabilizados (CHOR; LIMA, 2005; 

LAMONTANGNE et al., 2013; WILLIANS et al., 2016).  
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Estressores psicossociais, caraterizados por aspectos psicossociais do trabalho adversos como 

alta demanda, baixo controle e baixo apoio social, bem como demanda física no trabalho, a 

exemplo de posturas anômalas, trabalho repetitivo e manuseio de carga são exposições 

ocupacionais que tendem a se concentrar em grupos vulnerabilizados (KUPER; MARMOT, 

2002; SIEGRIST; MARMOT et al., 2004; JOSEPH et al., 2016).  

Diante da magnitude destas exposições ocupacionais com possíveis repercussões para a 

qualidade de vida e saúde dos trabalhadores, em contexto discriminatório e produtor de 

iniquidades no mundo do trabalho típico do racismo estrutural, é fundamental investigar a 

associação entre essas exposições e a raça/cor de trabalhadores. 
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2. OBJETIVO GERAL 

 

Analisar a associação entre raça/cor e exposição aos estressores psicossociais e à demanda física 

no trabalho.  

 

 

2.1 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

 

▪ Mensurar a exposição dos trabalhadores aos estressores psicossociais no trabalho; 

▪ Mensurar a exposição dos trabalhadores à demanda física no trabalho; 

▪ Descrever a distribuição dos estressores psicossociais e da demanda física no trabalho 

conforme raça/cor dos trabalhadores; 

▪ Analisar, separadamente, a associação entre raça/cor e estressores psicossociais e 

demanda física no trabalho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



15 

 

3. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

3.1. A VARIÁVEL “RAÇA/COR” 

 

O uso da variável “raça/cor” autodeclarada é presente nos inquéritos epidemiológicos 

(MURRAY, 2003; CHOR; LIMA, 2005; ARAÚJO et al., 2009; KABAD; BASTOS; SANTOS, 

2012), nas grandes pesquisas institucionais (IBGE, 2008; CALDAS et al., 2017) e nos 

documentos e sistemas de informação brasileiros (CALDAS et al., 2017; CARDOSO; 

SANTOS; COIMBRA Jr, 2005) visto que tem se mostrado um importante parâmetro para 

mensuração de iniquidades (ARAÚJO et al., 2009; COIMBRA Jr.; SANTOS, 2000). 

O conceito atual aplicado a esta variável não se fundamenta em diferenciações produzidas por 

variações genéticas entre seres humanos (COOPER, 1984). Esta concepção foi muito defendida 

por cientistas e apropriada por grupos hegemônicos para justificar a subordinação dos povos 

negros e indígenas através da escravização e expropriação de direitos, atribuindo às suas 

características fenotípicas sinais de incapacidade e até sub-humanidade (COOPER, 1984; 

PETRUCCELLI, 2013, p. 10; ALMEIDA, 2018, p.56.).  

A definição mais atual da variável e empregada neste estudo compreende “raça/cor” como um 

construto social (CHOR; LIMA, 2005; MAIO; MONTEIRO, 2005; ARAÚJO et al., 2009; 

MUNIZ, 2010; KABAD et al. 2012; SANTOS; COELHO; ARAÚJO, 2013), ou seja, como um 

produto de relações históricas, sociais e culturais produzidas ao longo do tempo na sociedade. 

O modo mais coerente para a obtenção deste dado é através do autorrelato, uma vez que 

representa como o sujeito se vê “representado” e se posiciona na sociedade (CARDOSO; 

SANTOS; COIMBRA, 2005).  

A coleta de dados atual do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) denomina o 

quesito étnico como “cor ou raça”, tratando de cinco categorias: branco, preto, amarelo, pardo 

e indígena, como ocorre desde o ano 2000 (OSÓRIO, 2003). No último Censo Demográfico 

realizado no Brasil, em 2010, 47,7% dos entrevistados declararam-se brancos, 7,6% pretos, 

43,1% pardos, 0,4% indígenas, 1,1% amarelos e 0,7% não declararam cor ou raça (IBGE, 2010, 

p. 54).  

Em inquérito conduzido pelo IBGE em cinco capitais brasileiras e no Distrito Federal no ano 

de 2008, os entrevistados responderam que a cor da pele foi o elemento preponderante para 

autoclassificação conforme cor ou raça (73,8%), seguido por “origem familiar” (61,6%) e 

“traços físicos” (53,5%) (IBGE, 2008, p.36). Outros atributos menos utilizados para a 
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autoclassificação foram aspectos culturais, origem econômica e posicionamento político-

ideológico. 

A classificação adotada nos censos sofreu diversas alterações desde seu início, em 1872, tanto 

no título quanto em suas categorias, refletindo aspectos da compreensão social sobre o tema 

(PETRUCHELI, 2013, p. 15). Inicialmente incluiu as categorias, branco, preto, pardo e caboclo. 

A categoria amarela foi incorporada em 1940 após aumento da imigração japonesa. As 

categorias indígena e pardo não estiveram presentes em todos os censos, demonstrando o quanto 

variou a compreensão sobre estas ao longo do desenvolvimento da sociedade brasileira e o 

processo de miscigenação da sua população. Em 1991 o nome da variável relacionada aos 

aspectos raciais foi modificado para “cor ou raça”, visando contemplar especialmente os 

indígenas (IBGE, 2010, p. 53; PETRUCHELI, 2013, p. 17).  

O último censo demográfico (IBGE, 2010) e estudos recentes apontaram elevada identificação 

dos indivíduos como pardos (Santos; Coelho; Araújo, 2013) e verifica-se uma heterogeneidade 

entre indivíduos que se declaram pertencentes a esta categoria (KABAD et al., 2012). Ainda 

nos dias atuais, esta pode ser uma alternativa à aceitação da cor preta (KABAD, 2012; 

SANTOS, COELHO ARAÚJO, 2013). Para muitos autores (COIMBRA JR.; SANTOS, 2000; 

BATISTA et al., 2003; OSÓRIO; 2003; FIGEIROA; 2004; SANTOS; COELHO; ARAÚJO, 

2013) os pardos compõem, juntamente com pretos, o grupo “negro”, pois também são vítimas 

de processos discriminatórios e privação de direitos.  

 

“Ser negro é uma realidade de opressão que identifica tanto pardos quanto 

pretos, mesmo os que possuam ancestralidade indígena; isto não importa, pois 

o marcador é o “não ser” branco e, por este motivo, “não ter”, na prática, os 

mesmos direitos” (SANTOS; COELHO, ARAÚJO, 2013). 
 

 

 

3.2. PANORAMA DAS INIQUIDADES RACIAIS NO MERCADO DE TRABALHO 

 

Em pesquisa do IBGE sobre características étnico-raciais da população, 63,7% dos 

entrevistados afirmaram que a cor ou raça influencia a vida dos sujeitos, sendo o trabalho a 

principal esfera de influência desta característica (67,9% dos homens e 73,9% de mulheres) 

(IBGE, 2008, p.46).  

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua- PNAD Contínua (2017) aponta 

desigualdades marcantes no mercado de trabalho brasileiro que corroboram esta afirmação. No 

quarto trimestre de 2017, a taxa de desocupação entre brancos, pretos e pardos correspondeu a 
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9,5%, 13,5% e 14,6%, respectivamente. Entre os que se encontravam empregados, o 

rendimento médio mensal foi de R$ 2814,00 entre brancos, R$ 1560,00 entre pretos e 

R$ 1606,00 entre pardos. A despeito dos esforços para erradicação do trabalho infantil, o 

inquérito do IBGE constatou que 1835 crianças com idades de cinco a sete anos trabalhavam. 

Destas, 35,8% eram brancas e 63,8% pretas ou pardas.  

Dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego (SEAD/DIEESE) sobre inserção de negros 

(pretos e pardos) e não-negros (brancos e amarelos) no mercado de trabalho na Região 

Metropolitana de São Paulo, no primeiro trimestre de 2018, revelaram que entre os 

trabalhadores com carteira assinada, não-negros hegemonizaram a participação no mercado de 

trabalho na condição de empregadores (78,5%), donos de negócio familiar (66,7%). Também 

foram maioria entre estatutários (65,8%). A distribuição da inserção foi mais equilibrada entre 

trabalhadores domésticos mensalistas sem carteira assinada, com carteira assinada e diaristas, 

entre os quais negros apresentaram frequência discretamente superior em relação aos não-

negros (50,2% e 55,6% e 61% respectivamente).  

O trabalho doméstico entre mulheres negras foi destacado pelo Instituto de Pesquisa Aplicada 

(IPEA), que apontou representação da ocupação em 21,8% das mulheres negras em comparação 

com 12,6% das trabalhadoras brancas ocupadas em 2009 (IPEA, 2011).  

Ao analisar a participação dos diversos segmentos étnicos em setores de maior prestígio social 

e poder, as discrepâncias são mais evidentes. O censo promovido no Sistema Judiciário pelo 

Conselho Nacional de Justiça em 2013 revelou que entre os magistrados a proporção de brancos 

foi de 82,8%, seguidos por pardos (14,2%), amarelos (1,5%), pretos (1,4%) e indígenas (0,1%) 

(BRASIL, 2014, p.41). 

Entre os demais servidores, brancos compuseram a maior proporção do sistema (62,7%) 

seguidos por pardos (24,7%), amarelos (1,9%), pretos (4,1%) e indígenas (0,3%) (BRASIL, 

2014, p.120). Brancos totalizaram 70,9% dos trabalhadores efetivos.  

O Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) revelou que no ano de 2009, negros 

apresentaram renda inferior aos brancos em 45%, aproximadamente. Com relação à distribuição 

da riqueza, estavam representados em torno de 24% no ápice da classificação (10% mais ricos), 

enquanto predominaram com 72% de participação no estrato dos 10% mais pobres. No Censo 

Demográfico do ano seguinte (IBGE, 2010) foi divulgado o rendimento nominal mediano de 

pessoas acima de 10 anos por raça/cor, com valores correspondentes em reais a 800,00 para 

brancos, 510,00 para pretos, pardos e indígenas separadamente e 700,00 para amarelos. 

Desigualdades na inserção ocupacional e na renda relacionam-se com o nível de escolaridade. 

Homens e mulheres negros ocupados com mais de 16 anos apresentaram média de 6,8 e 7,8 
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anos de estudo, enquanto trabalhadores brancos apresentaram as maiores médias (8,8 e 9,7 

respectivamente) em 2009 (IPEA, 2011).  

Souza e Santana (2012), ao estudarem a duração do benefício previdenciário em trabalhadores 

em sua relação com posição socioeconômica medidas a partir de combinação entre posse de 

bens e escolaridade, verificaram que trabalhadores brancos compunham, aproximadamente, 

39% do estrato de alta posição econômica enquanto representavam 11% daqueles classificados 

como baixa posição socioeconômica.  

Nos Estados Unidos da América (EUA), país onde as tensões raciais são mais explícitas que no 

Brasil, foram observados dados convergentes aos brasileiros sobre iniquidades raciais. De 

acordo com relatório sobre a força de trabalho por raça e etnia, em 2008, negros e hispânicos 

apresentaram maiores taxas de desemprego que brancos e asiáticos em diferentes estratos de 

escolaridade. Dentre os empregados, ocupações gerenciais e de maior qualificação profissional, 

também associadas a maior renda, estiveram concentradas em asiáticos (50%), seguidos por 

brancos (34%), negros (23%) e hispânicos (15%). Concomitantemente, negros, superaram 

trabalhadores brancos e de origem asiática em trabalhos associados a serviços operacionais, 

produção e transporte de cargas.  

Ainda naquele país, Thiede et al. (2017) verificaram que o percentual de famílias chefiadas por 

trabalhadores negros e hispânicos pobres após a crise econômica de 2009 era 25,5% e 22,8%, 

respectivamente, em comparação com 9,9% de brancos. Em outro estudo, mesmo ao considerar 

apenas as camadas socioeconômicas mais abastadas, afroamericanos apresentaram pior 

percepção de saúde que brancos do mesmo estrato, apesar da alta disponibilidade de recursos 

(COLEN et al., 2018). 

Na população estudada por Thomas et al. (2004), composta por indivíduos empregados 

recrutados na comunidade, a proporção de negros no estrato de maior posição socioeconômica 

(15,1%) (índice que conjugou ocupação e escolaridade) correspondeu à metade dos brancos 

(31,5%), enquanto predominaram no nível mais baixo (41,3% versus 21,8%). Padrão 

semelhante foi observado em relação à escolaridade.  

Os dados disponíveis sobre a força de trabalho indígena são restritos e apresentam 

especificidades. O Censo Demográfico de 2010 apontou que permanecem discrepantes as taxas 

de alfabetização, inferiores entre indígenas, principalmente do sexo feminino, e a parcela de 

pessoas com renda de nenhum até um salário mínimo. Indígenas que residem fora das terras 

demarcadas apresentam maiores rendimentos, em geral, mas as desigualdades são profundas 

(IBGE, 2011). 
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3.3 RACISMO ESTRUTURAL: IMPLICAÇÕES PARA O MERCADO DE 

TRABALHO 

 

As iniquidades apresentadas têm como substrato ideologia racista impregnada de tal modo nas 

relações e estruturas sociais que foi denominado racismo estrutural. A principal contribuição 

da concepção estrutural do racismo reside na ênfase ao meio social como origem das 

desvantagens raciais produzidas pelas instituições e práticas discriminatórias individuais. 

Historicamente concebida, reproduz-se nos dias atuais, ditando e legitimando modos de agir 

das instituições e dos sujeitos de forma sistêmica (GEE; FORD, 2011; BAILEY, 2017; 

ALMEIDA, 2018, p.21-37). 

Representa o aprofundamento do conceito de racismo institucional, ampliando sua abrangência. 

Assumir a existência do racismo institucional significa deslocar a ênfase do racismo e seus 

efeitos nocivos da perspectiva individual, restrita à ética e à moral, e reconhecer que as 

instituições, dotadas de poder, segregam e vulnerabilizam grupos étnicos através de suas 

normas e ações (LÓPEZ; 2012; ALMEIDA, 2018, p.29-32). São exemplos do racismo 

institucional: reduzida destinação de recursos para enfrentamento de situações de saúde mais 

prevalentes em negros, condutas policiais excessivas concentradas em bairros periféricos 

majoritariamente habitados por negros; restrição do acesso à educação e abordagens distorcidas 

de conteúdos relacionados à participação dos afrodescendentes na História do Brasil; 

preferência por trabalhadores brancos na contratação para trabalho com o público; dentre outras 

práticas excludentes (LIMA, 2010; ARAÚJO et al., 2010; WERNECK, 2016; LAGES et al., 

2017; WILLIANS et al., 2018; PORTELA et al., 2019). Em concordância com esta noção, o 

Estado brasileiro reconhece sua contribuição para manutenção das iniquidades quando 

implementa políticas sociais com vistas à promoção da equidade racial no campo da saúde e da 

educação, especialmente no que tange às políticas afirmativas (LIMA, 2010). A implementação 

de políticas públicas para reparação das injustiças históricas como cotas para ingressos nas 

universidades (BRASIL, 2012) e no serviço público federal (BRASIL, 2014) têm potencial 

repercussão no mundo do trabalho. 

Batista e Mastrodi (2018) defendem que as diversas formas de racismo se concentram nos 

sistemas econômico e extraeconômico. Profundamente imbricados, estes contribuem para 

desvalorização da força de trabalho do negro sem que esta seja questionada (MENEZES, 2010; 

BATISTA; MASTRODI, 2018).  

A escravização dos negros africanos, sequestrados e trazidos violentamente para o Brasil no 

período colonial, é um dos exemplos mais concretos da utilização do discurso de hierarquização 
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racial com a finalidade de exploração irrestrita da mão de obra para atender aos anseios 

econômicos (MENEZES, 2010; LÓPEZ, 2012). Indígenas também foram escravizados, em 

menor proporção. Neste exemplo histórico é evidenciado o protagonismo do Estado 

(metrópoles) na condução da política racista naquele período (MENEZES, 2010). 

Na atualidade, cargos que exigem menor escolaridade, que geram menores rendimentos e com 

menor poder e prestígio persistem sendo comumente ocupados por negros. Por outro lado, ser 

branco costuma ser associado a privilégios que podem ser constatados até mesmo no interior 

de uma mesma classe social (HASENBALG, 1979, p. 246; HERINGER, 2002; PAIXÃO et al., 

2010; SANTOS; COELHO; ARAÚJO, 2013).  

O racismo contribui para a naturalização destas iniquidades no Brasil, como se estas fossem 

produto irreversível do passado de escravização dos negros, com reflexo na escolaridade e 

consequentemente na ocupação (HASENBALG, 1979, p.198; PAIXÃO et al., 2010), que 

influencia as exposições no trabalho e renda, como descrito no Relatório das desigualdades 

raciais no Brasil de 2008-2009:  

 

A ideologia racista, portanto, atua no sentido de justificar moralmente o 

preconceito, a discriminação e as situações crônicas de desigualdade 

verificadas entre as pessoas fenotípica e culturalmente diferentes. [...] adestra 

os olhos e a mente de toda a sociedade para a aceitação acrítica da coincidência 

verificada entre as hierarquias de classe e as hierarquias étnicas e raciais. 

(PAIXÃO et al., 2010, p. 21) 
 

A racialização da pobreza, ou seja, a concentração de pior posição socioeconômica em 

categorias étnico-raciais historicamente subjugadas é uma das formas de expressão do racismo 

estrutural e contribui para a divisão racial do trabalho. Trabalhadores com baixa escolaridade 

compõem parcela representativa dos desempregados e subempregados. Consequentemente 

submetem-se a condições de trabalho mais precárias e com menores remunerações para serem 

empregados ou manterem-se no emprego. Diante de tais injustas desigualdades, explicações 

baseadas exclusivamente em indicadores de posição socioeconômica, tais como renda, 

escolaridade e ocupação, tendem a deslocar o foco das análises da perspectiva racial, como se 

aquelas variáveis fossem suficientes para a completa explicação das iniquidades, faltando 

aprofundamento no estudo sobre associação entre pobreza com determinadas categorias étnico-

raciais e sua associação com iniquidades na saúde (HASENBALG, 1979, p.243; COIMBRA 

Jr.; SANTOS, 2000; ALMEIDA, 2008, p.144; BAILEY et al., 2017).  

O termo meritocracia, como destacado por Almeida (2018, p.62;69), é um exemplo de discurso 

amplamente disseminado que dissimula iniquidades sociais no exercício de direitos e no acesso 
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a bens e serviços, em parte decorrentes da raça/cor. Seu uso habitual enfatiza o mérito. Nesta 

perspectiva, toda forma de ascensão profissional e material justifica-se por esforços individuais 

que tornam o indivíduo capaz de galgar posições na sociedade, ou, no sentido oposto, aqueles 

que não conseguem ascender socialmente não foram capazes de mobilizar os recursos 

disponíveis para o desenvolvimento de habilidades e competências que permitissem a 

qualificação profissional e ocupação de cargos de maior prestígio e melhor remunerados. Esta 

noção, portanto, nega a existência de iniquidades que tornam muito mais escassos os recursos 

disponíveis entre grupos raciais vulnerabilizados, negando assim o racismo estrutural.  

Esta realidade gera impactos no ideário individual e coletivo e trabalhadores de raça/cor mais 

vulneráveis podem assimilar esta perspectiva, uma vez que integram a macroestrutura racista 

(HASENBALG, 1979, p.237; PAIXÃO et al., 2010; ALMEIDA, 2018, p.53). 

Considerando que características étnico-raciais influenciam a posição socioeconômica dos 

indivíduos, culminando nas iniquidades no mundo do trabalho apresentadas, e que esta 

determinam distintas exposições no trabalho, torna-se imprescindível estudar a exposição aos 

estressores psicossociais e às demandas físicas no trabalho, enquanto condições de elevada 

magnitude e geradora de sofrimento e agravos segundo a raça/cor dos trabalhadores.  

 

 

3.4 EXPOSIÇÃO AOS ESTRESSORES PSICOSSOCIAIS E À DEMANDA FÍSICA NO 

TRABALHO 

 

3.4.1 ASPECTOS PSICOSSOCIAIS DO TRABALHO SEGUNDO O MODELO 

DEMANDA, CONTROLE E APOIO SOCIAL COMO FATORES ESTRESSORES 

PSICOSSOCIAIS 

 

O modelo Demanda-Controle (MDC) foi desenvolvido por Karasek (1979) com o objetivo de 

caracterizar os aspectos psicossociais do trabalho com base na demanda psicológica e controle 

do trabalhador sobre a sua atividade, simultaneamente. Até então, os estudos ocorriam de forma 

isolada, centrados principalmente na demanda psicológica, sem considerar as possibilidades de 

interação entre estes dois componentes do processo de trabalho (KARASEK; 1979). É capaz 

de predizer os fatores estressores no trabalho e os comportamentos ativo ou passivo 

relacionados ao desempenho da atividade ocupacional (KARASEK, 1979; KARASEK et al., 

1998). Portanto, relaciona-se com desfechos positivos ou negativos, conforme distintas 
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combinações possíveis entre estas características, configurando-se como experiências de 

trabalho (KARASEK, 1979; KARASEK et al., 1998).  

A demanda consiste na exigência psicológica requerida para o desenvolvimento de uma 

atividade, expressa através do ritmo de trabalho ou pressão temporal e da carga de trabalho 

(trabalho árduo, excessivo, com necessidade de concentração) e demandas conflitantes. 

O controle sobre o trabalho, por sua vez, divide-se nas subdimensões “desenvolvimento de 

habilidades” (skill discretion) e autoridade para decidir (decision authority). A primeira diz 

respeito ao desenvolvimento de habilidades e criatividade durante a realização de tarefas. A 

segunda consiste na autonomia do trabalhador para tomar decisões sobre a condução do próprio 

trabalho, no contexto organizacional (KARASEK, 1979; KARASEK et al., 1998). Deste modo, 

o controle se refere à margem de autonomia do trabalhador diante da demanda (LUCHMANN 

E MORALES, 2013). Estudos indicam a preponderância do baixo controle na ocorrência de 

desfechos, como os cardiovasculares, quando comparado com a demanda (HATORI; 

MUNAKATA, 2015; LANDSBERGIS et al., 2015). Entretanto, alguns autores (TRUDEL et 

al., 2016) têm alertado para a elevação das demandas psicológicas, típica da intensificação do 

trabalho, a tal ponto que não é possível a compensação através do elevado controle. No estudo 

de Luchman e González-Morales (2013), a demanda psicológica no trabalho foi o fator 

psicossocial mais relevante na ocorrência de síndrome de Burnout.  

O modelo demanda, controle e apoio social apresenta um esquema composto por quadrantes 

conforme as características do trabalho desenvolvido, determinando formas distintas de 

exposição às demandas psicossociais. A diagonal B, que corta os quadrantes em sentido 

ascendente, representa a motivação para o trabalho e o desenvolvimento de habilidades, 

enquanto a diagonal B, em sentido descendente, demarca experiências desmotivadoras mais 

associadas a agravos à saúde. A atividade caracterizada por baixos controle e demanda 

configura o trabalho passivo. Nesta situação, constata-se desmotivação para o trabalho e perda 

gradual das habilidades desenvolvidas. Controle e demanda elevados constituem o trabalho 

ativo que, segundo o modelo, produz motivação para o trabalho, elevação da autoestima e 

aprendizado a partir de um contexto desafiador. Baixa demanda e alto controle produzem 

exigência reduzida. Por outro lado, a alta demanda e o baixo controle caracterizam um quadro 

de alta exigência no trabalho que propicia a ocorrência de agravos e outros comprometimentos 

à saúde (KARASEK,1979) (Figura 1).  

Em 1988, Johnson e Hall propuseram a incorporação da dimensão apoio social. Esta dimensão 

incorpora o apoio proveniente do supervisor e dos colegas de trabalho ao modelo, a fim de 

ampliar o seu potencial explicativo acerca das experiências no ambiente de trabalho. Isto se deu 
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ao se verificar que trabalhadores expostos à alta exigência (job strain) que vivenciavam o apoio 

social no trabalho apresentavam padrões de saúde diferentes daqueles que não o tinham, 

influenciando positivamente os desfechos. Deste modo, o apoio social atuaria como um controle 

coletivo (Jhonson; Hall, 1988; Jhonson; Hall; Theorell, 1989). A experiência que combina a 

alta exigência com baixo apoio social foi denominada isostrain, forma abreviada do termo 

isolated strain. A percepção sobre as demandas do trabalho pode ser atenuada diante da 

interação positiva com colegas e supervisor, uma vez que pode viabilizar o compartilhamento 

e a negociação sobre as atividades impostas (Luchmann e González-Morales, 2013). 

Estressores psicossociais tem sido associados a múltiplos agravos, como transtornos mentais 

comuns (ARAÚJO et al., 2016; ARAÚJO; GRAÇA; ARAÚJO, 2003), depressão ou sintomas 

depressivos (ANSOLEAGA, VÉZINA E MONTANO, 2014), hipertensão arterial (TRUDEL 

et al., 2016; GILBERT-OUIMET et al., 2014), sintomas musculoesqueléticos (CARDOSO et 

al., 2011; LARSMAN; HANSE, 2009) e estilo de vida desfavorável (GRIEP et al., 2015; 

HEIKKILA, 2012).  

 

 

 

 

 

O Job Content Questionnaire (JCQ) é o instrumento desenvolvido por Karasek (1985) que tem 

como finalidade mensurar os aspectos psicossociais concernentes ao Modelo Demanda-

Controle. Deriva do aperfeiçoamento de um conjunto de questões que compuseram o Estudo 

de Framingham sobre as doenças cardiovasculares em 1969. Inicialmente formulado para uso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DEMANDA 

Baixa Alta 
Diagonal B 

Diagonal A 

Baixa exigência 

Trabalho passivo 

Trabalho ativo 

Alta exigência 

Figura 1. Representação dos quadrantes propostos no Modelo Demanda- 

Controle de Karasek (1979) para caracterização das experiências no trabalho.  
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com trabalhadores das indústrias, sua aplicação expandiu-se para trabalhadores de diversos 

segmentos formais e informais do mundo do trabalho. Detém-se aos aspectos psicossociais 

relacionados exclusivamente ao trabalho. Trata-se de um instrumento vastamente utilizado em 

inquéritos ocupacionais em diversos países, que foi traduzido e validado para o Brasil por 

Araújo e Karasek (2008), apresentando consistência interna satisfatória (coeficiente de alfa de 

Cronbach variando de 0,65 a 0,79 conforme as dimensões analisadas). Santos, Araújo e Karasek 

(2017) evidenciaram capacidade satisfatória para aplicação em trabalhadores formais utilizando 

o método de classes latentes.  

Sua aplicação em pesquisas científicas requer autorização da organização fundada pelo próprio 

autor do instrumento (International Job Content Questionnaire Center). O questionário abarca 

as dimensões do MDC, tendo agregado a dimensão do apoio social proveniente dos colegas e 

supervisores, e outros constructos: demanda física e insegurança no trabalho.  

Elaborado para ser autoaplicado, sua fundamentação teórica dá-se em duas perspectivas. A 

primeira, sociológica, parte do princípio de que os distintos ambientes organizacionais 

influenciam o comportamento e bem-estar dos indivíduos e a segunda, psicológica (Karasek et 

al., 1998). 

O MDC-AS e o JCQ apresentam limitações teórico-metodológicas. Algumas dessas implicam, 

por exemplo, que as especificidades do trabalho nas áreas de saúde (ARAÚJO et al., 2016; 

KRISTENSEN, 1995), educação e comunicação dificultam a aplicação do modelo, embora não 

a inviabilize (KRISTENSEN, 1995). 

Seus pressupostos teóricos repousam-se na origem organizacional do nível de controle e 

demanda, denominada causalidade sociológica. Deste modo, a ampliação de experiências 

positivas depende de intervenções sobre os ambientes e processos de trabalho. Entretanto, a 

mensuração destes aspectos é conduzida no contexto do indivíduo em sua relação com seu 

trabalho (ARAÚJO, 2003). A incorporação da dimensão do apoio social potencializa a análise 

na perspectiva da coletividade, sem, contudo, anular os efeitos da percepção individual 

(Jhonson e Hall, 1988).  

A dimensão do apoio social ainda é pouco utilizada como variável de análise associada a 

numerosos desfechos, apesar do tempo de incorporação ao MDC, fomentada por investigações 

sobre seu efeito modificador da alta exigência em relação às doenças cardiovasculares 

(JOHNSON; HALL, 1988; JOHNSON; HALL; THEORELL, 1989). Revisão sistemática 

(ALVES et al., 2013) apontou que apenas 49% dos estudos que investigaram os aspectos 

psicossociais do trabalho com o JCQ ou outros instrumentos utilizaram o apoio social na 

análise, incluída como variável de exposição, de confundimento, ou modificadora de efeito. 
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Destes, 10% conduziram a análise de interação do apoio social com as dimensões demanda e 

controle na produção de desfechos diversos.  

Estudos sobre o MDC-AS podem apresentar viés positivo, como advertido por Kristensen 

(1995), ao destacarem a tendência de respostas mais positivas, ou seja, indicando melhor 

contexto organizacional, entre trabalhadores que vivenciam bem-estar e apresentam boa saúde. 

Outra crítica diz respeito ao uso de estudos representativos da população que não fornecem 

detalhes sobre as atividades dos trabalhadores incluídos, inviabilizando uma análise mais 

profunda da relação entre estas e as dimensões do MDC-AS, bem como propostas de 

intervenção mais direcionadas (KRISTENSEN, 1995). 

A ausência de um ponto de corte específico para delimitar a exposição acarreta a adoção de 

estratégias como o emprego da mediana obtida na amostra em estudo. É possível utilizar médias 

populacionais atribuídas a distintas categorias ocupacionais, porém estes dados estão raramente 

disponíveis (JUVANHOL et al., 2017; ALVES et al., 2015; TORÉN et al., 2014; ALVES et 

al., 2013). 

 

 

3.4.2 DEMANDA FÍSICA NO TRABALHO E O ESTRESSE BIOMECÂNICO  

 

Questionários sobre demanda física no trabalho são frequentemente utilizados na literatura 

científica. São adequados em contextos de alta variabilidade de tarefas, quando medidas diretas 

e observações no local de trabalho, frequentemente utilizadas como padrão de referência nos 

estudos de validade, tornam-se inviáveis (BARRERO et al., 2009; STOCK et al., 2005). De 

baixo custo, questionários viabilizam a pesquisa epidemiológica sobre demanda física ao longo 

da jornada de trabalho em grandes populações de trabalhadores (KILBOM, 1994; STOCK et 

al., 2005; BARRERO et al.; 2009), além de possibilitarem a avaliação longitudinal de exposição 

à demanda física no trabalho (KILBON, 1994). 

Entretanto, revisão conduzida por Barrero et al. (2009) em acordo com Stock et al. (2005) expôs 

a complexidade de realizar conclusões sobre a validade do autorrelato, frente a variabilidade 

metodológica e da população nos estudos de validade disponíveis.  

Demanda física no trabalho é frequentemente investigada a partir da duração, frequência ou 

intensidade de posturas gerais ou de segmentos corporais, da realização de movimentos 

repetitivos, do manuseio de carga e uso de força (POPE et al.; 2001; NATIONAL RESEARCH 

COUNCIL, 2001; STOCK et al., 2005; BARRERO et al., 2009). No que concerne às posturas 
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desenvolvidas, são também classificadas como estáticas ou dinâmicas e podem ser consideradas 

anômalas. 

Alta exposição ao manuseio de materiais ou a posturas anômalas no trabalho aumentou a 

prevalência de algias em múltiplos pontos corporais nos últimos sete dias em 50% em relação 

aos trabalhadores que não referiram o sintoma, e em 30% quando comparados com aqueles cuja 

dor localizava-se em um único sítio (FERNANDES et al., 2016).  

Andersen et al. (2016) identificaram, em estudo prospectivo, que exposição a trabalho com 

tronco inclinado para frente ou em rotação, com os braços acima da altura dos ombros, 

agachado ou ajoelhado, empurrando e puxando materiais, com duração superior a vinte e cinco 

por cento da jornada de trabalho diária esteve associada ao absenteísmo de longa duração. No 

estudo, tarefas envolvendo ortostase e movimentos repetitivos não foram associadas ao 

desfecho. A execução de tarefas em diversos contextos ocupacionais tende a requerer mais de 

uma das demandas físicas simultaneamente, potencializando o efeito das mesmas sobre a 

ocorrência de agravos (KIM et al. 2018). 

O trabalho de pé, frequente entre trabalhadores industriais, requer atuação de múltiplos 

grupamentos musculares nas regiões cervical, tóraco-lombar e também de membros inferiores, 

em contração isométrica, para manutenção do corpo contra a gravidade, com distribuição da 

carga corporal sobre os membros inferiores (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2001; 

SHIBYE et al., 2001; ANTLE et al., 2015).  

Tensão muscular em posturas estáticas contribui para a ocorrência de cervicalgias e lombalgias, 

por acúmulo de metabólitos na célula muscular, ativação de nociceptores, danos às fibras 

musculares, dentre outros possíveis mecanismos. Tensão muscular e suporte de carga são 

possíveis explicações para algia em joelhos e tornozelos (NATIONAL RESEARCH 

COUNCIL, 2001). Distúrbios circulatórios tais como edema em membros inferiores e até 

insuficiência venosa podem ocorrer a longo prazo em razão das restrições impostas ao retorno 

venoso durante a ortostase prologada (CHESTER, 2002; ANTLE et al. 2015; ANTLE et al., 

2018). 

Manuseio de carga é caracterizado pelos movimentos de levantar, carregar, empurrar e puxar, 

muito comuns no ambiente industrial, na limpeza urbana, na construção civil, dentre outros. O 

tipo de manuseio determina diferentes cargas biomecânicas sobre os trabalhadores. O ambiente, 

a exemplo de distância e características do solo, e o material manuseado, com sua carga, e 

dispositivos para preensão também influenciam o estresse biomecânico (SCHIBYE et al. 2001; 

NIMBARTE et al., 2013; NORDIN; WEINER; LINDH, 2003, p. 237-238), bem como o uso 

de um ou dois dos membros superiores (POPE et al.; 2001). 
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Levantar materiais requer a ativação muscular para manter atividade antigravitacional, 

principalmente da musculatura dorsal. Empurrar e puxar costuma ser associado a menor 

estresse biomecânico quando comparado com levantar materiais, pois os vetores da força 

exercida pelo trabalhador são horizontais, e não verticais (antigravitacionais) como no 

levantamento (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2001; SCHIBYE et al., 2001). Ainda 

assim, todas as tarefas de manuseio de materiais têm sido associadas a sintomatologia 

musculoesquelética, seja pela frequência, duração e/ou carga manuseada (SCHIBYE et al., 

2001. JAKOBSEN et al., 2018). Levantar materiais tem sido mais associado a dor lombar 

(JAKOBSEN et al., 2018) enquanto tarefas de empurrar e puxar frequentemente associam-se 

com dor em região cervical e principalmente em ombros (HOOZEMANS et al., 2014), com 

resultados menos conclusivos sobre a ocorrência de lombalgia.  

A dor lombar pode ocorrer por exposição ao manuseio de carga através de mecanismos isolados 

ou associados. Os discos intervertebrais são particularmente afetados pela exposição 

prolongada, assim como quando não são viabilizadas pausas para o repouso durante a jornada. 

Forças compressivas decorrentes da tensão muscular necessária para estabilizar o tronco e gerar 

o torque, que viabiliza o manuseio, favorecem a desidratação do núcleo pulposo e degeneração 

discal, contribuindo para rupturas do anel fibroso e até prolapsos. O núcleo deslocado pode 

atingir raízes nervosas vertebrais e provocar dor. Outras estruturas podem ser acometidas, tais 

como facetas articulares intervertebrais, cuja pressão de contato aumenta com a redução da 

altura do disco, além de degeneração dos corpos vertebrais, também pelo aumento da pressão 

de contato (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2001; NORDIN; WEINER; LINDH, 2003, 

p. 225-227).  

A magnitude da carga tem sido outro fator fundamental para as análises. Existem esforços 

para definição dos níveis de exposição a partir dos quais a demanda física torna-se 

deletéria aos trabalhadores. Por exemplo, estipula-se os limites de compressão articular 

nas articulações L4-L5 e L5-S1 (DEMPSEY et al.; 1998), consumo máximo de oxigênio e 

máximos valores aceitáveis para carga, força e duração. Entretanto, estes parâmetros podem 

não representar proteção aos trabalhadores se esses estiverem submetidos a exposição de longa 

duração, produzindo fadiga (NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2001; CAYCOA; 

DELCLOS, 2010).  

Inclinação anterior da coluna, associada ou não ao manuseio de carga, produz estresse 

biomecânico por compressão na região anterior do disco intervertebral, favorecendo a excursão 

posterior do núcleo pulposo. O movimento de rotação da coluna, frequente em atividades de 

manuseio de materiais, incrementa o estresse biomecânico através de forças que promovem 
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torção (NORDIN; WEINER; LINDH, 2003, p.235-236). Estudo de revisão apontou que a 

associação entre rotação de tronco e cervicalgia não está bem definida na literatura, embora 

possam ocorrer concomitantemente durante tarefa ocupacional (MAYER; KRAUS; 

OCHSMANN, 2012). 

Posicionamento dos braços acima da altura dos ombros na jornada de trabalho pode 

desencadear tendinopatias do manguito rotador, inflamação da bursa subacromial, ocasionando 

dor articular e limitação funcional. Ao realizar o movimento, ocorre redução do espaço 

subacromial, por onde passa o tendão do manguito rotador, que se choca contra o arco 

acromioclavicular e o ligamento coracoacromial (KISNER; COLBY, 2005, p.335-337; 

NATIONAL RESEARCH COUNCIL, 2001). O músculo supraespinhal, cujo tendão é o menos 

vascularizado, é o mais comprometido. Deste modo, além de algia, pode ser desenvolvida 

fraqueza muscular culminando em incapacidade para o trabalho. Diferentes componentes 

musculares, como trapézios, deltóide e componentes do manguito rotador, são ativados 

conforme a altura em que o membro superior é mantido. Intervenções podem ser implementadas 

visando a redução da sobrecarga muscular mediante adaptações dos postos de trabalho 

(KRATZENSTEIN, WANSTRATH, BEHRENBRUCH, 2019), mas é imprescindível 

assegurar pausas e minimização das cargas durante o levantamento de materiais acima da altura 

dos ombros.  

Em estudo prospectivo conduzido por Svendsen et al. (2013), trabalhadores que relataram 

exposição a elevada carga de trabalho em ombros (uso de força, ombros acima da altura dos 

ombros e repetitividade) combinada com sintomatologia na região apresentaram cinco vezes o 

risco de realizarem procedimentos cirúrgicos para redução do impacto subacromial.  A postura 

de braços ampliou o risco de cirurgia por síndrome do impacto, que foi superior quando 

combinado com sintomatologia cervical ou em ombros.  

A exposição à intensa atividade física no trabalho também pode estar associada ao 

desenvolvimento de doenças cardiovasculares, embora existam menos evidências 

epidemiológicas e de base fisiológica. Um dos possíveis mecanismos é o aumento da pressão 

sanguínea no interior da artéria durante tarefa de elevada exigência física, contribuindo para a 

lesão endotelial, especialmente na vigência de outros fatores de risco cardiovascular 

(HOLTERMAN et al., 2010).  

Ao manusear carga ou exercer força, especula-se que trabalhadores possam realizar 

concomitantemente a Manobra de Valsalva, que aumenta a pressão interna abdominal e 

relaciona-se com o aumento simultâneo da pressão arterial sistêmica. Não há evidências sobre 

intensidade e duração destes efeitos sobre a pressão arterial (MIRANDA et al., 2002). Homens 
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normotensos submetidos à elevada demanda física no trabalho apresentaram risco de 

mortalidade por doença cardíaca isquêmica 69% superior àqueles com baixa exposição, 

contudo não foram obtidos resultados significativos entre trabalhadores hipertensos. 

(HOLTERMAN et al., 2010). 
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4. ARTIGO 

 

EXPOSIÇÃO PSICOSSOCIAL E BIOMECÂNICA NO TRABALHO: INIQUIDADES 

SEGUNDO RAÇA/COR 

 

Janaína Santos de Siqueira, Rita de Cássia Pereira Fernandes. 

 

 

Resumo 

 

 

O presente estudo analisou a associação entre raça/cor e exposição aos aspectos psicossociais e 

à demanda física no trabalho. Trata-se de estudo de corte transversal com um total de 1070 

trabalhadores provenientes de Empresa de Limpeza Urbana e da Indústria Calçadista. 

Entrevistas foram realizadas nos locais de trabalho. Aspectos psicossociais foram mensurados 

através do Job Content Questionnaire e a demanda física avaliada com questões sobre posturas, 

manuseio de carga e pressão física com as mãos. A Regressão de Cox para estudos transversais 

forneceu razões de prevalência brutas e ajustadas. Os trabalhadores pretos apresentaram maior 

exposição à alta demanda psicológica e baixo controle e, portanto, à alta exigência no trabalho, 

mesmo após ajuste por sexo, idade e escolaridade. Ademais, os pretos foram mais expostos, 

principalmente, à postura de trabalho com braços acima dos ombros e ao manuseio de carga. 

Pardos apresentaram, em geral, associações de menor magnitude, com destaque para baixo 

controle e os mesmos itens de demanda física. O estudo demonstrou iniquidades nas exposições 

psicossocial e biomecânica no trabalho. Essas desvantagens verificadas entre trabalhadores 

pretos e pardos estão em acordo com a concepção estrutural do racismo e sua evidência deve 

contribuir para melhoria das condições de trabalho para todos os trabalhadores. 

 

Palavras-chave: Fatores psicossociais, esforço físico, iniquidades, racismo, saúde do 

trabalhador. 
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PSYCHOSOCIAL AND BIOMECHANICAL WORK EXPOSURE: INEQUITIES BY 

RACE/SKIN COLOR 

 

 

 

Abstract 

 

 

This paper analyzed the association between race/skin color and exposure to psychosocial 

stressors and physical demand at work. This is a cross-sectional study with a total of 1070 

workers from urban cleaning services and from shoe manufacturers. Workers were interviewed 

at workplace. Psychosocial stressors were measured by the Job Content Questionnaire and the 

physical demand from questions about postures, material handling, and physical pressure with 

the hands. Cox regression for cross-sectional studies provided crude and adjusted prevalence 

ratios. Black workers were more exposed to the high psychological demand and low control 

and, therefore, to the high demand in the work, even after adjustment by sex, age and schooling. 

In addition, they were more exposed, mainly, to the posture with arms above shoulder height 

and material handling. Pardos presented, in general, positive associations of smaller magnitude, 

with emphasis on low control and the same items of physical demand in blacks. The study 

demonstrated inequities in psycossocial and biomechanical exposures at work. These 

disadvantages among black and brown workers are in agreement with the structural conception 

of racism and its evidence should contribute to improving work conditions for all workers.  

 

Key-words: psycossocial factors, physical exertion, inequity, racism, ocupation health. 
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Introdução 

 

O mundo do trabalho é marcado por desigualdades e iniquidades. Enquanto as primeiras 

expressam diferenças decorrentes da variabilidade de características humanas, as iniquidades 

consistem em diferenças injustamente produzidas, evitáveis e passíveis de extinção que 

vulnerabilizam grupos na sociedade. São geralmente mantidas por relações de poder1–3. 

O racismo estrutural, ideologia arraigada na sociedade e, por conseguinte nas instituições e 

entre os indivíduos, contribui para a manutenção de desvantagens entre grupos étnicos 

historicamente subjugados, sustentando iniquidades4–7. 

A concentração de piores índices de posição socioeconômica ente negros é um dos efeitos do 

racismo estrutural, repercutindo nas exposições ocupacionais4,5,8. Há evidências de que negros, 

frequentemente compreendidos na literatura como indivíduos pretos e pardos devido ao 

histórico comum de vulnerabilidade e discriminação, estejam mais expostos a piores condições 

de trabalho9–12. Ser negro foi associado ao trabalho em ocupações de alto risco para ocorrência 

de lesões não-fatais e adoecimento nos Estados Unidos13. Ademais, a maior proporção de 

negros em uma ocupação indicou pior autorrelato do estado de saúde por trabalhadores negros 

e não negros14.  

Investigações sobre iniquidades raciais na exposição aos estressores psicossociais e 

biomecânicos são escassas, a despeito da magnitude destas condições adversas no trabalho e o 

crescente interesse no estudo das iniquidades em saúde na perspectiva étnico-racial6,15–17.  

A “raça/cor” é um produto das relações históricas, socioculturais e de ancestralidade, que 

contribuem para a formação identitária, contrapondo-se às diferenciações genéticas9,18–23. 

Os aspectos psicossociais do trabalho, de acordo com Modelo Demanda-Controle (MDC)24, 

relacionam-se com a estrutura organizacional e os ambientes e processos de trabalho, podendo 

atuar como estressores. Demanda consiste na exigência psicológica requerida em uma tarefa. 

Controle, por sua vez, envolve o uso de habilidades e criatividade pelo trabalhador, e a 

autonomia da qual dispõe para condução do trabalho. O modelo propõe quadrantes conforme 

níveis de demanda e controle que caracterizam distintas exposições aos estressores 

psicossociais. Alta exigência no trabalho é a experiência mais relacionada a agravos, reunindo 

alta demanda psicológica e baixo controle24. A dimensão do apoio social, inserida 

posteriormente, proveniente do apoio de colegas e do supervisor, pode modificar a experiência 

de alta exigência, atuando como um controle coletivo. A condição mais desfavorável ocorre na 

combinação de alta exigência com baixo apoio social, denominada isostrain 25,26.  
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Elevada exposição à demanda física no trabalho, que envolve posturas globais e de segmentos 

corporais, repetitividade, manuseio de carga e uso de força, por exemplo, durante a jornada de 

trabalho, está associada à sobrecarga musculoesquelética e cardiovascular27–31. Impacto e 

degeneração articular, tensão muscular, fadiga e algias são possíveis consequências da 

exposição, contribuindo para o aumento da ocorrência de agravos à saúde28,32–36.  

Neste contexto, conhecer o padrão de exposição aos estressores psicossociais e biomecânicos 

pode contribuir para evidenciar processos discriminatórios sistemáticos e favorecer o estudo 

sobre as consequências destas exposições para a saúde nos distintos grupos étnicos. 

O presente estudo propôs-se a analisar a associação entre raça/cor e exposição aos estressores 

psicossociais e à demanda física no trabalho.  

 

 

Método 

 

 

Estudo de corte transversal com 1070 trabalhadores da Limpeza Urbana e da Indústria de 

Calçados no estado da Bahia. O inquérito com trabalhadores da limpeza urbana, todos do sexo 

masculino, na capital, foi um censo (n=624) realizado em 2010. O segundo inquérito, com 

trabalhadores de duas empresas calçadistas do interior do estado, utilizou amostra aleatória 

estratificada proporcional por sexo e empresa (n=446), em 2012. Os trabalhadores da limpeza 

urbana estavam alocados em ocupações de operação e manutenção, enquanto os calçadistas 

estavam em ocupações administrativas, operacionais e de manutenção. As ocupações mais 

frequentes foram as de coletores, agentes de limpeza e as relacionadas às atividades 

operacionais da produção de calçados. No conjunto dos dois inquéritos, a taxa de respostas foi 

de 97%. 

 

Procedimentos e instrumento para coleta de dados 

 

O questionário aplicado no local de trabalho por entrevistadores treinados continha variáveis 

sociodemográficas; ocupacionais, psicossociais e de demanda física. Trabalhadores 

selecionados que estavam sob licença médica foram convidados a participar, a menos que o 

motivo do afastamento fosse licença maternidade ou evento supostamente não relacionado ao 

trabalho e nesses casos era selecionado, em substituição, o próximo nome da lista.  
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Variáveis Dependentes  

 

Os aspectos psicossociais do trabalho de acordo com o Modelo Demanda, Controle e Apoio 

Social (MDC-AS)24–26 foram mensurados através do Job Content Questionnaire (JCQ)37,38, 

utilizando questões relativas à demanda psicológica (nove), controle sobre o trabalho - 

autonomia (doze questões) e desenvolvimento de habilidades (seis questões); apoio social 

proveniente do supervisor (seis questões) e dos colegas (cinco questões).  

A escala de respostas ao JCQ é ordinal do tipo Likert com quatro pontos, variando de “discordo 

fortemente” (1) a “concordo fortemente” (4).  

A validade e reprodutibilidade do JCQ foram avaliadas como boa em estudo conduzido com 

trabalhadores formais e informais39 e Santos et al.40 confirmaram a dimensionalidade do JCQ, 

conforme o MDC-AS. 

Os escores obtidos nas dimensões “demanda” e “controle” do MDC foram dicotomizados em 

alto(a) ou baixo(a) a partir da mediana, assim como o escore obtido na dimensão “apoio social”, 

soma do apoio de supervisor e colegas.  

Foi formulada a experiência de alta exigência no trabalho, que consiste na combinação de alta 

demanda com baixo controle. É associada à desmotivação, baixa autoestima, perda de 

habilidades e agravos à saúde24. Foi descrita de acordo com raça/cor e comparada com as 

demais experiências.  

Demanda física no trabalho foi investigada através de cinco questões sobre posturas gerais ou 

de segmentos corporais (em pé, andando, agachado, com tronco em rotação, com braços acima 

da altura dos ombros), três sobre manuseio de carga (levantar, empurrar e puxar) e uma sobre 

aplicação de pressão física com as mãos durante o trabalho. Escala de resposta ordinal do tipo 

Likert, de seis pontos, foi utilizada com qualificadores de duração nas extremidades (0-“jamais” 

e 5-“o tempo todo”), exceto para o item sobre uso de pressão física com as mãos, cuja escala 

de resposta foi de intensidade (0-“muito fraca” e 5-“muito forte”). Validade e confiabilidade 

destes itens de demanda física foram analisadas por Fernandes et al.31  na população do presente 

estudo. Os resultados evidenciam dimensionalidade dos itens e confiabilidade satisfatória, 

variando de excelente para trabalho em pé, bom para trabalho andando, moderada para os 

demais itens e regular para postura de braços, o que recomenda o uso das questões em estudos 

epidemiológicos.  
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Variável independente principal 

 

 

A variável “raça/cor” foi coletada através do autorrelato conforme classificação do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) - branco, preto, amarelo, pardo e indígena10 - e 

recategorizada em “branco”, que além de brancos inclui amarelos”, “preto”, incluindo pretos e 

indígenas, e “pardo”. Tal arranjo considera a vulnerabilização a qual negros e indígenas foram 

historicamente submetidos, incluindo o passado de escravização da força de trabalho, além da 

inserção precária no mercado de trabalho7–9,12,41–43. Portanto, a categoria “branco” foi 

considerada o estrato de referência nas análises. 

O presente estudo utiliza o termo “grupos étnicos” para designar trabalhadores que compõem 

uma mesma categoria da variável raça/cor, que é a operacionalização em estudo epidemiológico 

do construto “etnia”.  

 

Análise dos dados 

 

Foram apresentadas as variáveis contínuas na forma de média acompanhada do desvio-padrão 

ou mediana, e as variáveis qualitativas através das frequências absolutas e relativas. A variável 

“idade” foi dicotomizada a partir da mediana (31 anos) e a “escolaridade” foi estratificada em 

menor e maior ou igual a “nível médio completo ou universitário”.  

Foram construídos cinco grupos ocupacionais a partir da noção de homogeneidade de 

exposição, com base nas semelhanças das tarefas desenvolvidas e na posição na estrutura 

organizacional. São estes: coletor/agente de limpeza, motorista, 

coordenador/supervisor/administrativo, produtor de calçados e trabalhadores da manutenção. 

As respostas do questionário sobre demanda física no trabalho foram categorizadas, sendo que 

aquelas de zero a dois corresponderam a “baixa exposição” e de três a cinco a “alta exposição”, 

durante a jornada de trabalho. 

As associações analisadas foram demonstradas por meio de razões de prevalência (RP) 

fornecidas pela Regressão de Cox para estudos transversais44,45. 

As variáveis categóricas do MDC-AS foram analisadas conforme as três dimensões previstas 

no modelo e quanto a presença de alta exigência, enquanto a exposição à demanda física foi 

analisada em cada item, para verificar associação com a raça/cor.  

O modelo teórico do estudo incluiu a variável “Escolaridade” (menor que nível médio completo 

ou universitário mais exposto)17,46,47 como possível mediadora por estar no caminho causal 

entre as variáveis independente principal e dependentes. Esta perspectiva tem sido mais 



36 

 

recentemente recomendada por Landsbergis47,48 no sentido de uma melhor explicação dos 

desfechos, embora do ponto de vista analítico o efeito da variável mediadora sobre a variável 

independente seja obtido por meio do ajuste dos modelos, da mesma forma que se procede com 

as variáveis confundidoras. O potencial papel confundidor das variáveis “sexo” (mulheres mais 

expostas)46,49 e “idade” (jovens mais expostos)49 foi investigado na análise multivariável. A 

eleição dos estratos de maior exposição ocorreu a partir da maior condição de vulnerabilidade 

no mercado de trabalho.   

A população do estudo não configura uma amostra randomizada, portanto não é indicada a 

utilização de procedimentos de inferência estatística, tais como intervalos de confiança e teste 

de hipótese com valor de p50–52.  

A análise dos dados foi realizada através do software Statistical Package for Social Sciences 

(SPSS), versão 21.0.  

 

Aspectos éticos 

 

O projeto de pesquisa do qual deriva o estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia sob Parecer n° 1.621.917. Todos 

os trabalhadores, ao concordarem em participar do estudo, assinaram o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido.  

 

 

Resultados 

 

 

A população estudada apresenta média de idade de 32 anos (DP=7,8), com predominância de 

pretos (45,8%, n=489) seguidos por pardos (41,3%, n=441) e brancos (9,6%, n=102). Houve 

15 trabalhadores que se classificaram como amarelos (1,4%) e 20 como indígenas (1,9%). Após 

recategorização, brancos corresponderam a 11% (117), pretos a 47,7% (509) e pardos a 41,3% 

(441). O sexo masculino representou 78,7% (842). Parcela expressiva dos   trabalhadores não 

concluiu o ensino médio (46,0%, n=490). Brancos apresentaram maior escolaridade (64,4%), 

ou seja, ensino médio completo ou universitário, seguidos por pardos (58,0%) e pretos (48,6%).  

A tabela 1 apresenta a distribuição dos grupos ocupacionais conforme raça/cor. Foi observado 

que entre os pretos a maior proporção é de coletor/agente especial de limpeza (56,8%) e a menor 

proporção se insere nos cargos de supervisão, coordenação e trabalho administrativo (3,7%). 

Enquanto cerca de 20% dos brancos são motoristas, este percentual é de 8% entre os pretos. Os 
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brancos ocupam funções de supervisão e administrativas em maior proporção (18%) do que 

pardos (10,4%) e pretos (3,7%).  

A tabela 2 apresenta as variáveis contínuas e categóricas referentes aos aspectos psicossociais 

do trabalho do MDC-AS estratificadas por raça/cor. Indivíduos pretos apresentaram a maior 

mediana para demanda psicológica e a menor para controle sobre o trabalho. Pardos obtiveram 

pontuações intermediárias e trabalhadores brancos as medidas menos desfavoráveis. A 

prevalência de alta exigência no trabalho foi superior entre pretos quando comparados com 

pardos e brancos. 

A análise multivariável mostrou que pretos apresentaram 50% a mais na prevalência de alta 

exigência e 40% na prevalência de baixo controle no trabalho comparados aos brancos. Alta 

demanda e baixo apoio social apresentaram associações positivas, porém com menor 

magnitude. Entre pardos, a prevalência de baixo controle foi 28% a mais em comparação com 

brancos (tabela 3).  

A Tabela 4 apresenta a distribuição dos itens de demanda física no trabalho por raça/cor. Alta 

exposição ao trabalho em pé foi relatada em proporções similares por brancos e pardos, mas foi 

superior entre pretos. Nos demais itens, observam-se maiores frequências relatadas por pretos, 

seguidas por pardos e brancos. 

 

Tabela 1. Distribuição dos trabalhadores da limpeza urbana e da indústria calçadista por 

grupo ocupacional em cada categoria da variável raça/cor na Bahia.  

  

Grupos ocupacionais  

 

 

 

 

 

Raça/Cor 

 

Coletor/ Agente 

de limpeza 

 (n=451)  

 

 

42,1% 

 

Motorista 

 

(n=118) 

 

 

11% 

 

Manutenção 

 

(n= 87) 

 

 

8,1% 

  

Supervisor/ 

Coordenador/ 

Administrativo 

(n=87) 

 

8,1% 

 

Produtor 

de calçados 

(n=327) 

 

 

30,6% 

 

Total 

 

(n=1070) 

 

 

100% 

 

 Preta 

 

 

289 (56,8%) 

 

41 (8,1%) 

 

38 (7,5%) 

 

19 (3,7%) 

 

122 (24%) 

 

509 

 
 Parda 

 

132 (29,9%) 

 

54 (12,2%) 

 

42 (9,5%) 

 

46 (10,4%) 

 

167 (37,9%) 

 

441 

 
 Branca 

 

 

29 (24,8%) 

 

23 (19,7%) 

 

6 (5,1%) 

 

21 (17,9%) 

 

38 (32,5%) 

 

117 

    Produtor de calçados: Montador de calçados/Operador de máquinas/ Costureiro 
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Tabela 2. Apresentação das medianas das dimensões e subdimensões do Modelo 

Demanda, Controle e Apoio Social na população de trabalhadores na Bahia em 2010 

e 2012. 

 Mediana  
(mínimo - máximo) 

Aspectos Psicossociais do Trabalho 
(MDC-AS) 

Preta 
n= 509 

     Parda 
n= 441 

Branca 
n= 117 

População Geral 
n= 1070 

 

Demanda 
(n=1047) 

 

36,0 
(12-48) 

 

34,0 
(16-48) 

 

35,5 
(16-48) 

 

35,0 
  (12-48) 

 

Controle  
(n=1060) 

 

58,0 
(26-88) 

 

60,0 
(32-86) 

 

64,0 
(40-94) 

 

60,0 
  (26-94) 

 

Autoridade para decisão 
(n=1063) 

 

28,0 
(12-48) 

 

28,0 
(12-44) 

 

30,0 
(12-48) 

 

28,0 
  (12-48) 

 

Desenvolvimento de habilidades 
(n=1066) 

 

32,0 
(14-46) 

 

32,0 
(16-44) 

 

32,0 
(16-46) 

 

32,0 
(14-46) 

 

Apoio social 
(n=1064) 

 

23,0 
(10-32) 

 

23 
(12-32) 

 

23,0 
(12-32) 

 

23,0 
(10-32) 

 

Apoio do supervisor 
(n=1065) 

 

11,0 
(03-16) 

 

11,0 
(05-16) 

 

11,0 
(4-16) 

 

11,0 
(03-16) 

 

Apoio dos colegas 
(n=1068) 

 

12,0 
(04-16) 

 

12,0 
(06-16) 

 

12,0 
(04-16) 

 

12,0 
(04-16) 

 

 

Foi verificada associação positiva em todos os itens de demanda física com autodeclarar-se 

preto, que se manteve após ajuste por sexo, idade e escolaridade. Destacaram-se às posturas de 

braço e agachada, além do manuseio de carga (levantar, empurrar e puxar), com prevalências 

de alta exposição, no mínimo, 50% superiores às apresentadas por brancos.  

Pardos apresentaram associações positivas em todos os itens após ajuste, porém em menor 

magnitude, sendo mais expressivas no manuseio de carga e na postura de braços, com aumentos 

na prevalência de alta exposição variando de 18 a 50% (tabela 5). 
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 Aspectos Psicossociais do Trabalho (MDC-AS) 

Raça/cor Alta Demanda 

vs. Baixa Demanda 

 

RP 

Baixo Controle 

vs. Alto Controle 

 

RP 

Baixo Apoio Social 

vs. Alto Apoio Social  

 

RP 

Alta Exigência 

vs. Ausência de Alta Exigência 

 

RP 

 Modelo  

1 
Modelo 

 2 
Modelo  

3 
  Modelo  

1 
Modelo 

 2 
Modelo  

     3 

 

Modelo 

 1 
Modelo  

2 
Modelo  

3 
   Modelo  

1 
Modelo 

 2 
Modelo 

 3 

 

Preta 

 

1,13 

 

1,10 

 

1,09 

 

1,49 

 

1,49 

 

1,48 

 

1,12 

 

1,12 

 

1,13 

 

1,50 

 

1,50 

 

1,48 

 

Parda 

 

0,82 

 

0,83 

 

0,82 

 

1,28 

 

1,26 

 

1,26 

 

1,07 

 

1,06 

 

1,06 

 

1,01 

 

1,01 

   

  1,01 

 

  Branca 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

 

Tabela 3. Associação entre estressores psicossociais do MDC-AS e a variável raça/cor entre trabalhadores da Limpeza Urbana e 

da Indústria Calçadista na Bahia em 2010 e 2012. 

 MDC-AS: Modelo Demanda, Controle e Apoio Social;  

 Modelo 1: Razão de prevalência bruta; 

 Modelo 2: Razão de prevalência ajustada por sexo e idade;  

 Modelo 3: Razão de prevalência ajustada por sexo, idade e escolaridade. 
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Tabela 4. Distribuição da demanda física no trabalho conforme raça/cor 

trabalhadores da limpeza urbana e indústria calçadista na Bahia em 2010  e 2012. 

 

  Raça/Cor 

 Preta 

n=509 

Parda 

n=441 

 

Branca 

n=117 

Demanda 
 Física 

Baixa  
Duração 

Alta 
Duração 

Baixa  
Duração 

Alta 
Duração 

Baixa  
Duração 

Alta  
Duração 

 

Posturas no trabalho 

Em pé  89 (17,6%) 416 (82,4%) 143 (32,6%) 295 (67,4%)  41 (35,3%)  75 (64,7%) 

Andando 232 (46,2%) 270 (53,8%) 244 (55,7%) 194 (44,3%) 70 (60,3%)  46 (39,7%) 

Agachado 229 (45,5%) 274 (54,5%) 283 (65,1%) 152 (34,9%) 79 (68,1%)  37 (31,9%) 

Com tronco em 

rotação 
127 (25,2%) 376 (74,8%) 169 (38,7%) 268 (61,3%) 55 (47,0%) 62 (53,0%) 

Com os braços 

acima da altura  
dos ombros 

255 (50,8%) 247 (49,2%) 298 (67,9%) 141 (32,1%)  91 (77,8%)   26 (22,2%) 

 

Manuseio de carga 

Levantar  172 (33,8%) 337 (66,2%) 239 (54,2%)  202 (45,8%) 71 (60,7%) 46 (39,3%) 

Empurrar  213 (42,0%)  294 (58,0%)  260 (59,0%)  181 (41,0%) 78 (66,7%) 39 (33,3%) 

Puxar 225 (44,3%) 283 (55,7%) 265 (60,1%) 176 (39,9%) 79 (67,5%) 38 (32,5%) 

       

 Baixa  
Intensidade 

Alta  
Intensidade 

Baixa  
Intensidade 

Alta  
Intensidade 

Baixa  
Intensidade 

Alta  
Intensidade 

Pressão física com 

as mãos 
143 (28,4%) 361 (71,6%) 164 (37,2%) 276 (62,7%) 51 (43,6%) 64 (54,7%) 
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 Alta exposição à demanda física no trabalho 

   vs. baixa exposição 

 (RP)  

Raça/Cor  

Posturas   

 

    Manuseio de Carga  

 

Pressão 

física com 

as mãos 

Em pé Andando Agachado Com tronco 
em rotação 

Com os braços 

acima da altura 

dos ombros 

    Levantar   Empurrar    Puxar  

 

Preta 

Modelo 1 1,27 1,36 1,71 1,41 2,21 1,68 1,74 1,71 1,29 

Modelo 2 1,22 1,28 1,59 1,38 1,99 1,61 1,64 1,62 1,25 

Modelo 3 1,19 1,23 1,45 1,36 1,79 1,53 1,54 1,52 1,23 

 

 

Parda 

Modelo1 1,04 1,12 1,10 1,16 1,44 1,16 1,23 1,23 1,13 

Modelo 2 1,06 1,14 1,13 1,16 1,50 1,18 1,27 1,26 1,13 

Modelo 3 1,05 1,11 1,06 1,15 1,39 1,14 1,22 1,20 1,12 

  Branca Modelo 1 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 1,00 

 

                     Modelo 1: Razão de prevalência (RP) bruta fornecida pela Regressão de Cox;  

                     Modelo 2:  Razão de prevalência ajustada por sexo e idade;  

                     Modelo 3: Razão de prevalência ajustada por sexo, idade e escolaridade. 

Tabela 5. Associação entre raça/cor dos trabalhadores e alta exposição à demanda física no trabalho, comparados com 

indivíduos brancos, na população de trabalhadores da Limpeza Urbana e da Indústria Calçadistas na Bahia nos anos de 

2010 e 2012. 
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Discussão 

 

Trabalhadores pretos apresentaram maior exposição aos estressores psicossociais 

biomecânicos. Esses referiram menor grau de controle, principalmente, além de maiores 

frequências de alta demanda psicológica e alta exigência no trabalho. Apresentaram as 

associações de maior magnitude com posturas anômalas, tais como trabalho com os braços 

acima da altura dos ombros, com tronco em rotação e em postura agachada, além de manuseio 

de carga. Entre os pardos ocorreram, de modo geral, associações de magnitude intermediárias, 

sempre comparados com brancos.  

A população deste estudo é relativamente homogênea no que diz respeito a ocupações de pouco 

prestígio social. Entretanto, há diferenças nos níveis de controle sobre o trabalho conforme 

grupo ocupacional, a exemplo dos motoristas da Limpeza Urbana, predominantemente brancos, 

que apresentam maior grau de controle que coletores/agentes de limpeza, em sua maioria pretos 

e pardos (dados não apresentados).  

Estudo ergonômico com trabalhadores da Limpeza Urbana revelou que motoristas lideravam a 

equipe de coleta, sendo responsáveis, além da direção e preservação do veículo, por determinar 

o ritmo de trabalho e tomar decisões pela equipe53. Apesar da alta demanda psicológica, 

potencialmente estressora, observa-se um nível de autonomia que se sobrepõe aos dos demais 

trabalhadores da equipe, predominantemente pretos, do grupo de coletores.  

Espera-se menor apoio social entre trabalhadores em ocupações que exigem menor 

qualificação25,26. Mas o apoio proveniente dos colegas, principalmente, pode ser uma estratégia 

de enfrentamento às condições adversas no trabalho, por isso referido como controle coletivo.  

Os escores obtidos por pretos para demanda psicológica foram superiores aos encontrados por 

Ribeiro et al.54 entre trabalhadores de enfermagem, que variaram de 28,6 a 44,0. As categorias 

étnico-raciais deste estudo apresentaram escores mais elevados de demanda psicológica que 

aqueles verificados por Araújo e Karasek39 entre trabalhadores do comércio, da indústria, da 

construção civil e domésticos dentre outros nos segmentos formal e informal. Contudo, 

trabalhadores pretos deste estudo apresentaram menor controle sobre o trabalho. A medida mais 

próxima a encontrada neste inquérito ocorreu entre trabalhadores domésticos formais. Não 

houve discrepâncias quanto aos escores do apoio social conforme raça/cor, que foram similares 

aos obtidos por outros autores39,54.  

Hurtado et al.55 apresentaram resultados convergentes aos deste estudo entre profissionais de 

enfermagem, cuja prevalência de alta exigência correspondeu a 29,6%. Os negros apresentaram 

o dobro da prevalência de baixo controle no trabalho (Razão de Risco - RR=2,1; IC95%=1,1-
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4,4) e quase o triplo da prevalência de alta exigência (RR=2,9; IC95%=1,3-6,6) após ajuste por 

variáveis sociodemográficas e ocupacionais. Ao estratificar por categorias de atuação, a 

frequência de alta exigência ampliou-se entre auxiliares negros (RR=3,2; IC95%=1-9,4), porém 

não houve disparidades por raça/cor entre os profissionais mais qualificados.  

Estudos nacionais que tenham estratificado os resultados relativos ao MDC-AS por “raça/cor” 

são escassos. Juvanhol et al.56, utilizando a versão brasileira do Questionário Sueco sobre 

Demanda, Controle e Apoio Social, verificaram maior prevalência de alta demanda entre 

amarelos (54,8%), seguidos por brancos (51,2%), pretos (48,8%) e indígenas (41,8%). 

Desenvolvimento de habilidades e autoridade de decisão, respectivamente, subdimensões do 

controle no trabalho, apresentaram o mesmo padrão - amarelos (69,3% e 71,4%), seguidos por 

brancos (68,3% e 66,1%), pardos (56,5% e 53,5%), pretos (52,7% e 51,9%) e indígenas (42,4% 

e 45,8%). Concentrações de alta demanda e alto controle entre amarelos e brancos condiz com 

o trabalho ativo, a experiência mais favorável segundo o MDC-AS. Da mesma forma, utilizando 

o Job Stress Scale com trabalhadores  majoritariamente brancos e altamente escolarizados, 

Lopes e Silva57 descreveram maiores frequência de alta exigência entre não-brancos (28,1% 

versus vs 21,6%),  

Resultados divergentes aos do presente estudo foram encontrados por Mezuk et al.58, que  

utilizaram índice baseado em instrumento de Karasek 20, não tendo encontrado diferenças nas 

frequências de alta exigência entre trabalhadores brancos e afromericanos com idade igual ou 

superior a 50 anos. Atribuíram os resultados à consolidação de estratégias de enfrentamento à 

discriminação entre trabalhadores negros com idade mais avançada.  De modo semelhante, não 

houve diferença nas médias de demanda psicológica e autoridade para decisão encontradas por 

Thomas et al.59 através do JCQ. Contudo, trabalhadores negros apresentaram maior magnitude 

na resposta neuroendócrina relacionada ao aumento da pressão arterial diante da exposição ao 

baixo controle. 

A maior proporção de brancos nos cargos de coordenação, supervisão ou administrativos é 

coerente com a baixa exposição ao trabalho em pé neste grupo quando comparado aos demais. 

A manutenção dessa postura na jornada foi associada a lombalgia e edema em membros 

inferiores dentre outros problemas circulatórios60. Estudos qualitativos enfatizaram relatos de 

trabalhadores de linhas de produção de calçados sobre a elevada exposição à postura de pé 

durante a jornada61,62.  

Manuseio de carga e agachamentos ocorreram em maior proporção entre pretos, no último caso 

devendo-se, principalmente, às tarefas desenvolvidas por coletores e agentes de limpeza urbana. 

Quanto ao manuseio, destacaram-se entre os pardos tarefas que envolvem empurrar e puxar 
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especificamente. Em estudo conduzido por Allen et al.63, trabalhadores afroamericanos 

apresentaram maior número de tarefas envolvendo agachamentos e manuseio de carga, que 

contribuíram para discrepâncias na percepção álgica por raça/cor. Tarefas de manuseio têm sido 

associadas a sintomatologia musculoesquelética, seja pela frequência, duração e/ou carga 

manuseada. Enquanto levantar materiais associa-se principalmente com dor lombar,  tarefas de 

empurrar e puxar frequentemente relacionam-se com dor em região cervical e em ombros27,33,64.  

Schibye et al.27, ao simularem em laboratório tarefas   realizadas por coletores da limpeza 

urbana, verificaram aumento das forças compressivas e de cisalhamento sobre a coluna 

vertebral ao levantar materiais e ao empurrar e puxar contêiner sobre duas rodas.  

Trabalho com membros superiores acima da altura dos ombros apresentou a maior magnitude 

na associação com trabalhadores pretos e pardos. O posicionamento reduz o espaço 

subacromial, podendo ocasionar tendinopatias do manguito rotador, principalmente do tendão 

do músculo supraespinhal71, inflamação da bursa subacromial e dor incapacitante28  e mialgias 

quando prolongado32,65–68. Frequentemente é desenvolvida com manuseio de carga68.  

Alta exposição ao manuseio de materiais ou à posturas anômalas no trabalho foi associada ao 

absenteísmo de longa duração69 e ao aumento da prevalência de dor múltipla nos últimos sete 

dias em 50% e 30%, respectivamente, quando comparados com trabalhadores assintomáticos 

ou que referiram algia em um único sítio70. Elevada demanda psicológica no trabalho e baixo 

desenvolvimento de habilidades também foram associados à dor incapacitante em ombros32.  

No presente estudo, pretos foram mais expostos aos estressores psicossociais e biomecânicos, 

o que representa uma sobreposição de desvantagens. Em situações de elevada demanda, de 

baixa autonomia para ditar o ritmo e a carga de trabalho e de baixa colaboração de colegas e do 

supervisor, a flexibilização das posturas e as pausas durante o expediente, a fim de evitar 

sobrecarga física e mental, estão comprometidas71,72. 

A associação das categorias “preto” e “pardo” com os itens do manuseio de carga e posturas 

anômalas, suscita a discussão sobre o período escravagista, quando os corpos dos negros, 

submetidos aos interesses econômicos da elite branca, eram utilizados para o transporte de 

cargas. Desta forma, evidencia-se a perpetuação do racismo no trabalho a partir das novas 

demandas sociais e econômicas7,43.  

É possível que as iniquidades apresentadas retroalimentem o imaginário social racista 

relacionado ao trabalho. Tarefas com maior autonomia e menor esforço físico são 

frequentemente atribuídas a trabalhadores brancos, contribuindo para reforçar o padrão de 

inserção ocupacional brasileira. Em 2009, por exemplo, o trabalho doméstico foi destacado 
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entre mulheres negras ocupadas (21,8% versus 12,6%)73, enquanto brancos predominaram entre 

magistrados (82,8%)74.  

A menor escolaridade entre negros, tal como observado no presente estudo, é uma das 

manifestações do racismo estrutural, que inclui a naturalização de iniquidades intergeracionais 

de posição econômica como se fossem produto exclusivo e irreversível da escravização. Nesse 

contexto, indivíduos de baixa posição socioeconômica, incluindo os pouco escolarizados e 

maior parcela entre os desempregados, são submetidos a condições de trabalho mais 

precárias4,5,7,8,11,75,76. Essas incluem a elevada exposição aos estressores psicossociais e 

biomecânicos67,77. 

Do ponto de vista teórico, o presente estudo admite que a variável “escolaridade” pode estar no 

caminho causal entre raça/cor e os desfechos estudados, portanto, uma variável mediadora 

dessas associações47,48. Seu efeito sobre os desfechos foi investigado pelo ajuste dos modelos, 

que também incluíram sexo e idade. Tais caraterísticas apresentaram pouca influência sobre as 

associações, demonstrando a associação independente entre raça/cor e a inserção ocupacional 

no trabalho.  

Ademais, é preciso considerar a possível influência da experiência de discriminação, que foi 

associada à alta exigência psicológica58 ao absenteísmo78, à dor crônica79  e ao 

comprometimento à saúde mental80,81 e física80,82, de modo geral mediados pelo estresse 

crônico. 

A literatura sugere o aprofundamento do estudo sobre os efeitos de práticas discriminatórias no 

trabalho55,81. É possível que trabalhadores pretos apresentem percepção mais negativa dos 

aspectos psicossociais do trabalho em ambiente discriminatório, assim como ocorre com 

indivíduos com piores níveis de saúde e qualidade de vida83. 

O presente estudo apresenta como vantagens a abordagem concomitante de duas exposições 

ocupacionais potencialmente geradoras de agravos, pouco exploradas na literatura científica 

quanto às iniquidades raciais em sua distribuição, entre trabalhadores dos setores da indústria e 

de serviços. 

Incorpora limitações características dos estudos de corte transversal. No entanto, foram 

adotados procedimentos que visaram minimizar possíveis vieses de sobrevivência do 

trabalhador sadio e de informação, tendo sido assegurada aos trabalhadores confidencialidade 

e privacidade na coleta de dados.  

O instrumento de coleta de dados incluiu questionários validados e relevantes na pesquisa 

epidemiológica ocupacional.  
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A variável raça/cor pode apresentar erros de classificação, transitoriedade ao longo do tempo e 

imprecisão conceitual para estudos em saúde19-22, no entanto, procedeu-se à análise 

epidemiológica conforme o uso recomendado desta variável, já que as limitações não 

comprometem a obtenção de evidências relevantes.  

A análise da sobreposição de exposições conforme raça/cor e gênero não foi conduzida em 

razão da reduzida proporção de mulheres no conjunto de trabalhadores.  

 

Conclusão 

 

Trabalhadores pretos e pardos foram mais expostos aos estressores psicossociais e 

biomecânicos, havendo um gradiente de exposição entre esses quando comparados com 

brancos. Indivíduos pretos apresentaram maior demanda psicológica, menor controle, maior 

frequência de alta exigência no trabalho e maior exposição ao trabalho com braços acima da 

altura dos ombros, manuseando materiais e agachado, principalmente. Entre os pardos, 

destacaram-se o menor grau de controle sobre o trabalho e a maior exposição à postura de 

braços. 

O reconhecimento de iniquidades raciais nas exposições ocupacionais e de sua fundamentação 

no racismo estrutural é preponderante para formulação de políticas públicas antirracistas que 

reverberem no mundo do trabalho. O presente estudo pode contribuir para fomentar novas 

pesquisas que mensurem padrões de exposição ocupacional e possíveis modificações nesses 

padrões decorrentes de iniciativas para promoção da equidade racial, além de estudos que 

proponham intervenções nos postos de trabalho a fim de minimizar a exposição aos estressores 

psicossociais e biomecânicos no trabalho. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Dada a complexidade do racismo em suas várias manifestações que, na prática, restringem 

direitos, evidenciar as distintas formas de racismo é imprescindível.  

Intensificação do trabalho, recrudescimento da precarização dos vínculos empregatícios e do 

desemprego concomitante ao progressivo esfacelamento dos direitos trabalhistas e da atuação 

sindical promovido por governos ultraliberais ampliará condições adversas ocupacionais. 

Estressores psicossociais, representados principalmente por baixo controle e alta exigência no 

trabalho, bem como elevada exposição à demanda física no trabalho podem se tornar ainda mais 

frequentes. Entretanto, os recursos disponíveis para o seu controle estarão, certamente cada vez 

mais escassos.  

Neste cenário, é possível afirmar que pretos, pardos e indígenas estarão ainda mais vulneráveis, 

vivenciando uma sobreposição de condições adversas com graves repercussões sociais e à 

saúde. Desta forma, iniquidades raciais no trabalho decorrentes de exposições ocupacionais 

deletérias poderão traduzir-se em iniquidades raciais na saúde.  

Considerando o caráter extenuante das exposições psicossocial e física abordadas, é possível 

que esses trabalhadores apresentem comprometimento da participação na dinâmica familiar e 

social, nas atividades físicas de lazer, bem como em atividades de aprimoramento profissional, 

comprometendo a concretização de projetos de vida.  

Portanto, torna-se cada vez mais necessário compreender a dinâmica do racismo no mundo do 

trabalho, gerando subsídios para a sociedade civil organizada em sua atuação, junto aos 

trabalhadores e instituições, com vistas ao reconhecimento de iniquidades e, sobretudo, a 

promoção da justiça.  

O investimento em ferramentas e metodologias que fortaleçam a vigilância em saúde do 

trabalhador é crucial para evidenciar iniquidades por raça/cor no trabalho e suas repercussões 

na saúde. Esta dissertação visa fornecer uma contribuição para esta discussão no campo da 

Saúde do Trabalhador, ressaltando a relevância social da pesquisa epidemiológica.  
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APÊNDICE 

 

Apêndice A. Ilustração do Modelo Teórico adotado no estudo. 

 

 

Figura 2. Modelo teórico adotado para análise das associações entre raça/cor e estressores 

psicossociais e demanda física no trabalho.  

 

                                                

 

 

 

 

 

 

 

 

A: Associação entre variáveis dependentes e independente principal; 

B: Potencial efeito mediador da variável “Escolaridade”; 

C: Potencial efeito confundidor das variáveis “Sexo” e “Idade”. 

 

Raça/Cor 

• Estressores psicossociais no 

trabalho (Modelo Demanda, 

Controle e Apoio Social) 

 

• Demanda Física no trabalho 

 

Escolaridade  

    B 

     A 

• Sexo 

• Idade 
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Apêndice B -  Análise exploratória da associação da variável “escolaridade” com as variáveis as variáveis dependentes. 

 

Tabela 6. Associação entre escolaridade e estressores psicossociais no trabalho na população de trabalhadores  

da limpeza urbana e indústria calçadista na Bahia nos anos de 2010 e 2012.  

 

 Alta demanda 
vs. Baixa Demanda 

Baixo Controle 
vs. Alto Controle 

Baixo Apoio Social 
vs. Alto Apoio Social 

Alta Exigência 
vs. Ausência de Alta Exigência  

Escolaridade  MODELO 
 1 

MODELO 
 2 

MODELO  
1 

MODELO  
2 

MODELO  
1 

MODELO 
 2 

MODELO  
1 

MODELO  
2 

Baixa 

escolaridade 
vs. Alta escolaridade 

1,13 1,06 0,99 1,10 0,82 0,87 1,14 1,15 

 

Modelo 1: Razão de prevalência bruta; 
Modelo 2: Razão de prevalência ajustada por sexo e idade. 
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Tabela 7. Associação entre escolaridade e demandas físicas no trabalho na população de trabalhadores da Limpeza  

Urbana e Indústria Calçadista na Bahia nos anos de 2010 e 2012. 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Modelo 1: Razão de prevalência bruta fornecida pela Regressão de Cox; 
Modelo 2: Razão de prevalência ajustada por sexo e idade fornecida pela Regressão de Cox. 
 

 

 

 

 
 

 

Alta exposição às demandas físicas  
vs. baixa exposição 

 

Posturas  Manuseio de Carga Pressão física com as mãos 

Em pé Andando Agachado Com 

tronco 
em 

rotação 

Com os 

braços 

acima da 

altura dos 

ombros 

Levantar Empurrar  Puxar 

 

Baixa 

escolaridade 
 

vs. Alta 

escolaridade 
 

Modelo 

1 
 

1,31 1,53 2,15 1,27 2,55 1,70 1,73 1,80 1,22 

Modelo 

2 
1,22 1,369 1,89 1,25 2,01 1,56 1,55 1,63 1,13 
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Apêndice C-  

 

Tabela 8. Distribuição dos aspectos psicossociais do trabalho relacionadas ao 

Modelo Demanda, Controle e Apoio Social em distintas formas de operacionalização 

de acordo com a raça/cor de trabalhadores da limpeza urbana e da indústria 

calçadista em municípios da Bahia nos anos de 2010 e 2012. 

 Raça/Cor  

 

Aspectos Psicossociais 

do trabalho  

(MDC-AS) 

 

Preta  
(n=509) 

 

Parda 
 (n=441) 

 

Branca 
(n=117) 

Demanda 

Baixa 220 (43,2%) 259 (58,7%) 58 (49,6%) 

Alta 289(56,8%) 182 (41,3%) 59 (50,4%) 

Controle 

Baixo 299 (58,7%) 231(52,4%) 48 (41%) 

Alto 210 (41,3%) 210 (47,6%) 69(59%) 

Apoio Social 

Baixo 300 (59,3%) 256 (58,4%) 64 (54,7%) 

Alto 206 (40,7%) 182(41,6%) 53 (45,3%) 

Experiências no trabalho   

Alta exigência 187 (37,9%) 109 (25,5%) 29 (25,2%) 

Trabalho ativo 88 (17,8%) 60 (14%) 28 (24,3%) 

Trabalho Passivo 108 (21,9%) 117 (27,3%) 18 (15,7%) 

Baixa exigência 111 (22,5 %) 142 (33,2%) 40 (34,8%) 

Alta exigência 

Sim 187 (37,9%) 109 (25,5%) 29 (25,2%) 

Não 307 (62,1%) (4,5%) 86 (74,8%) 

MDC-AS: Modelo Demanda, Controle e Apoio Social. 

 


